
SÁBADO — 26 DÊ MARÇO D£ 1938 li f)^ 
• 

-Política- O ESTADO DE S. PAULO 

ntepede 
« * . 

BRASÍLIA 
AGÊNCIA ESTADO 

O presidente Sarney assumiu 
ontem publicamente, através de seu 
programa semanal Conversa a© Pé 
do Rádio, o comando da base parla
mentar de apoio ao governo que se 
formou na Constituinte depois da 
votação de terça-feira passada. 
"Pretendo consolidar uma maioria 
parlamentar para apoiar a conclu
são do processo de abertura políti
ca", disse o presidente, depois de 
afirmar que "agora todos sabemos 
que a diretriz está traçada". 

Mas fez uma ressalva, dizendo 
que pretende consolidar essa maio
ria parlamentar, "sem prejuízo dos 
partidos políticos que constituem a 
alma do sistema democrático, res-
peitando-os e fortificando-os". Sem 
adiantar qualquer decisão, Sarney 
afirmou que a votação de terça-feira 
afastou apreensões e dá condições 
de serem adotadas medidas para a 
recuperação da economia. "Uma as
piração, mais do que aspiração, 
uma angustia de todos nós", com
pletou. 

ln,s-? Sarney garantiu que presidira 
!£• processo de transição com isen

ção, acima das facções partidárias, 
jzom a isenção de um magistrado, 

buscando um governo de união, que 
não significa necessariamente una
nimidade, mas unidade, união para 
concluir a construção democrática, 
reencontrar o caminho da paz, da 
prosperidade e da confiança". 

Depois de fazer uma avaliação 
da votação de terça-feira e reafir
mar que considera a crise política a 
maior de todas — porque ela se 
transmite para a economia e desa
gua na área social —, o presidente 
concluiu que é hora de unir esforços 
para arrancar o País das dificulda
des. Dal, voltou a dizer que o Brasil 
desfrutou de total liberdade nos 
três anos de seu governo, acrescen
tando que o seu empenho é de con
cluir o seu período, deixando o Bra
sil institucionalizado. 

Sem tratar de nenhum outro as
sunto, a não ser o resultado da vota
ção de terça-feira durante todo o 
programa, o presidente disse que 
tem lhe custado um alto preço, em 
termos de sacrifício pessoal, presi
dir o País com tantos problemas e 
desafios numa hora de transição. 
"Mas me considero em condições de 
suportar essas dificuldades. De des
frutar de uma estrutura pessoal que 
me permite não ter medo nem desâ
nimo", completou. 
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a mensagem, apelo à imião^ 
Essa é a íntegra do programa Conversa ao 

!
Pé do Rádio: 

"Brasileiras e Brasileiros, bom-dia. 
Í A q u i vos fala o presidente José Sar

ney, em mais uma Conversa ao Pé do 
! Rádio, nesta sexta-feira, 25 de março de 

1988. 
Estamos chegando ao fim de uma 

semana de grandes decisões. A Assem
bleia Nacional Constituinte, numa sessão 
memorável, na terça-íeira que passou, de
finiu o sistema de governo e o mandato 

' para todos os presidentes da República, 
que será de cinco anos. 

' Esta tese eu defendi muitas vezes, 
mas não foi uma vitória pessoal a decisão 
•que foi tomada. Foi uma vitória do 3rasil. 
Uma vitória do nosso país. Uma vitória 
do povo brasileiro. Porque nós não po
díamos mudar o regime sem um debate 
amplo, sem que a Nação pudesse opinar, 
"sem aprofundarmos a análise do que isto 

' representava. Afinal, o regime presiden
cialista tem quase cem anos, nasceu com a 
República. Assim, tivemos uma decisão 
memorável, porque também foi uma deci
são extremamente legítima. Velho parla-

\ mentar, eu não conheço na História do 
Congresso um comparecimento unânime 
da casa — 559 constituintes ali estavam. 
Todos. Nenhuma ausência. Uma maioria 
de 132 votos; e 344 votos a favor. Votos 
de todas as tendências da Constituinte, o 
que mostra a soberania dessa decisão e da 

• escolha que foi feita. 

Por outro lado, o mandato de cinco 
anos é uma tradição e é um tempo que 
permite ao presidente estabelecer o pro
grama de governo e executá-lo. Assim, o 

j. P.aís anoiteceu na terça-feira passada ou-
- t ro País. Porque seus rumos estavam defi

nidos, as perplexidades afastadas, o regi
me que vai nos guiar, estabelecido. Assim, 
a decisão da Constituinte trouxe de volta 

J tranquilidade, trouxe esperança, trouxe 
confiança. E a Constituinte deu demons
tração de grande maturidade. 

, ". Sempre afirmei que considero a crise 
política a maior de todas, porque ela se 

} transmite para a economia e desagua na 
) área social. 

A hora, portanto, é de unir esforços 
para arrancar o Pais das dificuldades, te

nho como prioridade das prioridades a 
transição democrática. Nós estamos sen
tindo e vivendo as excelências da demo
cracia. São três anos em que o Brasil 
desfruta de total liberdade, sem discrimi
nações ideológicas, sem cerceamento de 
qualquer direito, todos vivendo em total 
segurança, pensando, opinando, discutin
do de acordo com a sua consciência. Meu 
empenho, portanto, é o de concluir meu 
período deixando o País institucionaliza
do. A democracia construída e o meu 
sucessor, eleito pelo voto direto, tendo 
todas as condições de governabilidade, 
sem ter apenas de enfrentar crises e con
flitos. 

Sei o que tem me custado em termos 
de sacrifício pessoa! o alto preço de presi
dir ura País com tantos problemas e desa
fios numa hora de transição. Mas me 
considero em condições de suportar essas 
dificuldades, de desfrutar de urna estrutu
ra pessoal que me permite não ter medo 
nem desânimo. 

Agora todos sabemos que a diretriz 
está traçada. Pretendo, sem prejuízo dos 
partidos políticos que constituem a alma 
do sistema democrático, respeitando-os, 
fortificando-os, consolidar uma maioria 
parlamentar para apoiar a conclusão do 
processo de abertura política. 

A decisão de terça-feira afastou 
apreensões e dá condições de adotarmos 
medidas para recuperação da economia, 
uma aspiração, mais do que aspiração, 
uma angústia de todos nós. 

Tenho de presidir esse processo com 
isenção, acima das facções partidárias, 
com a isenção de um magistrado, buscan
do um governo de união que não significa 
necessariamente unanimidade, mas uni
dade, união para concluir a construção 
democrática, reencontrar o caminho da 
paz, da prosperidade e da confiança. 

As medidas virão e, com o apoio do 
Congresso Nacional, da Assembleia Na
cional Constituinte e do povo brasileiro, 
vamos buscar uma nova etapa, com liber
dade, bem-estar, justiça social e responsa
bilidade. Estou convicto de que, afinal, 
começamos a olhar o fim do túnel. Bom-
dia e muito obrigado a todas as brasilei
ras e brasileiros que me ouvem". 

'-. 

O pres idente José Sarney telefo
nou ontem à tarde para o direíor da 
sucursal da Agênc ia E s t a d o em Bra
sília, C a r l o s C h a g a s , a c e n t u a n d o 
que, pelo decreto que assinou em fe-

•Vereiro, ficaram suspensos os paga-
- mentos de convénios cora as prefeitu
r a s , poí conta da cositenção de despe
sas. Assim, a l ista de convénios pu

b l i cada no Diár io Oficial de quinía-
feíra, e reproduzida pelo E s t a d o on-

*tem, exprimiu apenas u m ato normal 
de tramitação burocrática, sem con
sequências . Não houve pagamento . A 
publicação do auxílio aos municípios, 
parte do F u n d o de Assistência So
ei:»!, é ujna rot ina administrat iva. O 
processamento, nesses casos, é meti
culoso e depende de aprovação do Se-
c a d o Federa l . 

Sarney não aceita, como frisou, 
ligação en t re o auxílio aos municípios 
relacionados, de resto não concretiza
do, e a vitória do presidencialismo e 
;dos cinco anos de manda te isa Assem
bleia Nacional Const i tuinte . Bejeita 
a acusação de ter o governo apelado 

*aito e 
%.A.' e seus atos 

RECIFE 
AOINCIÃ gSTÀDjO 

"Mesmo que os outros ministros 
não coloquem os cargos à disposi
ção do presidente José Sarney, a 
minha Pasta está nas mãos dele, O 
presidente, pelo menos no seu caso, 
pode se sentir à vontade. Desde a 
vitória de terça-íeira defendo essa 
posição", afirmou ontem, no Recife, 
o ministro das felinas e Energia, Au-
reliano Chaves. Indagado sobre o 
desejo do PFL mineiro, de que ele 
deixe o Ministério e passe a cuidar 
de sua candidatura à Presidência 
da República, Aureliano foi ríspido: 
"O juiz das minhas decisões sou eu 
mesmo e ninguém mais". 

Na opinião tíe Aureliano, que 
chegou ontem à tarde ao Recife pa
ra assinar contratos com a Chesf* 
(Companhia Hidrelétrica do São 
Francisco) para a execução de pro-
jetos de irrigação em Itaparica, no 
Médio São Francisco, que irão bene
ficiar populações rurais assentadas 
em Pernambuco e Bahia, não houve 
pressão do Exército ou de Sarney 

para a aprovação do presidencialis
mo. "A vitória foi indiscutível e re
presenta o sentimento médio do po
vo brasileiro", afirmou, acrescen
tando que o placar estabelecido 
desmente qualquer hipótese de 
pressão. 

Aureliano Chaves desembarcou 
na capital pernambucana acompa
nhado do senador Marco Maciel 
(PFL-PE) e do aeroporto seguiu di
reto para o Palácio do Campo das 
Princesas. Lá, conversou durante 40 
minutos com o governador de Per
nambuco, Miguel Arraes. "Uma 
conversa de quem deseja tirar a Na
ção desse sacrifício", definiu o mi
nistro, para quem o momento exige 
muito diálogo e entendimento, não 
importando o partido ou a ideologia 
do interlocutor. Ele disse que du
rante a reunião não foi discutida a 
sucessão presidencial, nem a apro
vação do presidencialismo. 

Sobre a duração do mandato do 
presidente Sarney, Aureliano afir
mou estar convicto de que os consti
tuintes terão "bom senso" e optarão 
pelos cincos anos. 

Para António Carlos? mandato 
de 5 anos já e 

RIO 
AGÊNCIA ESTADO 

O ministro António Carlos 
Magalhães, das Comunicações, 
considera os cinco anos de man
dato para o presidente Sarney as
sunto encerrado. Isso porque a vi
tória esmagadora do governo na 
superterça provou que é "desne
cessária a votação da emenda dos 
quatro anos no capítulo das Dis
posições Transitórias". Ontem, no 
Rio, António Carlos Magalhães 
anunciou que vai trabalhar para 
que a emenda não seja votada pe
la Constituinte. 

Os cinco anos para Sarney, se
gundo o ministro, foram aprova
dos "quando os constituintes vo
taram cinco anos para todos os 
presidentes". Em sua nova frente 
de batalha, ele disse que já rece

beu o apoio do senador José Foga-
ça e do deputado Pimenta da 
Veiga. 

"O Brasil não pode mais viver 
num quadro de incertezas sobre a 
continuidade ou não do presiden
te Sarney", acrescentou o minis
tro, que defendeu uma ampla re
forma ministerial e no segundo 
escalão do governo. Ele acha que 
devem ficar apenas "os compe
tentes e os leais ao presidente da 
República". E, na sua avaliação, 
os que defendem os quatro anos 
são incompetentes. As mudanças, 
assim, são "inevitáveis" e devem 
ocorrer dentro de um mês, aproxi
madamente. 

António Carlos adiantou que 
o principal critério para a reforma 
será o da lealdade, explicando 
que "o presidente tem sido juiz 

dos ministérios que lhe são leais e 
já sabe onde mudar os nomes". 
Nessa linha, o novo Ministério se
rá formado exclusivamente por 
quem defendeu o presidencialis
mo e os cinco anos. 

Sobre a anunciada implosão 
do PMDB, o ministro acha que 
"está apenas começando e será 
muito maior". Para ele, alguns po
líticos, lideradas pelo senador 
Fernando Henrique Cardoso, "es
tão saindo do PMDB porque esta
vam infiltrados no partido, apesar 
de pertencerem ideologicamente 
a outros". A crise peemetíebista, 
de acordo com ele, terá outras 
consequências. "O presidente ob
servará as mudanças no partido 
para identificar qual a fatia do 
PMDB lhe é fiel e poderá partici
par do governo." 

As denúncias de que a Consti
tuinte teria votado o presidencia
lismo sob pressão da possibilida
de de um golpe militar não pas
sam de "lamentações dos derrota
dos". Ele ressaltou que a vitória 
por 132 votos foi "um escore que 
nunca se verificou no Congresso 
de forma tão livre". 

Irritado, António Carlos con
testou também as denúncias de 
que seu ministério influenciou o 
resultado através da distribuição 
de concessões de canais de rádio e 
televisão. "Enquanto eu for mi
nistro, cumprirei meu dever de le
var o lazer e a educação para to
dos os pontos do País", disse. E 
justificou: "Os critérios utilizados 
estão dentro da lei. Quando o 
Congresso mudar esses critérios, 
eu obedecerei". 

A Passarinho reclama de injustiça 

tina, 
residente 

para o fisiologismo para obter aquele 
resul tado. Como disse, o presidencia
lismo obteve 344 votos de const i tuin
tes de todas as tendências políticas e 
ideológicas. Se r i a possível imaginar 
q u e os pa r l amen ta re s do PDT, de 
Leonel Brizola, t ivessem votado pela 
preservação do a tua! s is tema de go
verno e m função de favores? Ou os do 
PT? Em suas palavras, é preciso cui
dado com certas informações. Lem
brou que , dias a t rás , seus filhos fo
ram apontados como beneficiários de 
concessões de estações de rádio, no 
Maranhão , no que seria par te de u m 
plano para influenciar votos na As
sembleia Nacional C o n s t i t u i n t e . A 
v e r d a d e , falou, é que receberam a 
concessão para u m a estação de rádio 
12 anos a t rás . E não foram seus fi
lhos, mas a empresa de comunicação 
que a família possui há 30 anos , em 
seu estado. 

Para o pres idente , essas notícias 
não o afastarão da determinação de 
não recuar . Tomará as medidas ne
cessárias para a recuperação do País . 

AGENCIA ESTADO 
E SERVIÇO LOCAL 

"Dizer que ficamos com medo 
de um suposto golpe foi a forma 
agressiva e injusta que perdedores 
usaram para se justificar", afirmou, 
em Brasília, o senador Jarbas Passa
rinho, presidente do PDS. Ele refe-
ria-se a informações de que a possi
bilidade de uma Junta Militar to
mar o poder teria pressionado a vo
tação pelo presidencialismo e pelo 
mandato de cinco anos para os futu
ros presidentes. 

Já o deputado Ulysses Guima
rães garantiu ontem, em São Paulo, 
que em nenhuma das suas conver
sas com militares — e com os minis
tros militares, em particular — ou
viu a palavra "golpe". A seu ver, 
"quando o povo é suporte do regime 
democrático", é inviável qualquer 

tentativa de golpe, porque esta so
lução seria muito pior para a socie
dade. O que houve, segundo ele, foi 
a manifestação de alguns ministros 
sobre o processo político, que já de
mostram seu respeito pelas institui
ções. 

* Segundo o líder do PFL na Câ
mara, José Lourenço, "isso é con
versa fiada. Não existe clima para 
isso". "Ninguém acreditou nisso", 
reagiu a deputada Sandra Caval
canti (PFL-RJ), acrescentando que 
apenas dois fatores influenciaram a 
votação em favor do presidencialis
mo. O primeiro, segundo ele, foi a 
pressão exercida sobre os consti
tuintes pelos governadores de esta
do, "que trouxeram todo um arse
nal de favores e benesses"; segundo, 
foi a presença do desconhecido, mas 
"eíecientíssimo grupo dos ausen
tes", uma média de cem parlamen

tares que geralmente não se encon
tram em plenário. Na opinião da de
putada os militares estavam até 
mesmo distantes do processo tíe vo
tação do regime de governo. "Eles 
nem se deram conta de que na 
emenda Lucena o presidente podia 
delegar ao procurador geral o poder 
de chefiar as Forças Armadas. Nós é 
que retiramos o dispositivo antes 
das votações", explicou. 

"Acho que aqui dentro tem mui
ta gente imaginosa", disse o deputa
do Roberto Cardoso Alves (PMDB-
SP), um dos articuladores do Cen--

trão. Para ele os boatos de um possí
vel golpe não passaram de "inven
cionices para enganar os trouxas", 
acrescentando que "muitos até 
caíram". 

Na opinião do senador Nelson 
Carneiro (PMDB-RJ), "não haveria 
golpe militar, mas certamente hou

ve um golpe político". Segundo ele, 
o que ocorreu foi o fato de os gover
nadores usarem de toda a influência 
possível para aumentar a tendência 
presidencialista. "No meu entender, 
os militares se manifestaram, mas 
não de modo a influenciar os que 
votaram peio presidencialismo." 

Ontem, após audiência com o 
governador Orestes Quércia, o mi
nistro da Ciência e Tecnologia, Luiz 
Henrique, afirmou não ter conheci
mento de que os militares estariam 
preparados para um golpe de Esta
do, caso tivesse sido aprovado o 
parlamentarismo com quatro anos. 
E confidenciou: "Fiquei surpreso 
quando li essa notícia, porque a 
conversa que o presidente Ulysses 
teve com os ministros militares foi 
no sentido de que a Força respalda
ria qualquer que fosse a decisão da 
Assembleia Nacional Constituinte".. 


